
PARECER Nº          , DE 2011

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 992, DE 2011.

De iniciativa do nobre Deputado FELICIANO FILHO, o projeto em epígrafe proíbe o uso e o sacrifício de animais em práticas de rituais religiosos no Estado.

Nos termos regimentais, a proposição esteve em pauta tendo recebido uma emenda.

Encaminhados os autos a esta Comissão, fui designado Relator para exarar voto sobre a constitucionalidade, legalidade e juridicidade da proposição.

Nos limites que cabem analisar, não vislumbro óbices à sua aprovação.

A matéria é de natureza legislativa e não há reserva de iniciativa. 

Importante lembrar que em nosso ordenamento jurídico não há direito absoluto. A vedação que se pretende impor com este projeto não viola a liberdade de culto religioso, apenas impede o sacrifício de animais, pois é dever de todos proteger a fauna e a flora, vedadas, na forma da lei, as práticas que coloquem em risco sua função ecológica, provoquem a extinção de espécies ou submetam os animais a crueldade (Art. 225, § 4º, CF).
A Carta Magna deve ser interpretada sistematicamente, conforme preceitua o artigo 5º, § 2º:

“2º - Os direitos e garantias expressos nesta Constituição não excluem outros decorrentes do regime e dos princípios por ela adotados, ou dos tratados internacionais em que a República Federativa do Brasil seja parte.”

A liberdade religiosa não pode implicar no sacrifício de animais, porque ambos estão protegidos pela Lei Maior. 
Vale ressaltar que o projeto não inova no ordenamento jurídico, pois a conduta de maltratar os animais é tipificada como crime na Lei Federal nº 9.605/98, que dispõe sobre as sanções penais e administrativas derivadas de condutas e atividades lesivas ao meio ambiente, e dá outras providências:

“Art. 32. Praticar ato de abuso, maus-tratos, ferir ou mutilar animais silvestres, domésticos ou domesticados, nativos ou exóticos:

        Pena - detenção, de três meses a um ano, e multa.

        § 1º. Incorre nas mesmas penas quem realiza experiência dolorosa ou cruel em animal vivo, ainda que para fins didáticos ou científicos, quando existirem recursos alternativos.

        § 2º. A pena é aumentada de um sexto a um terço, se ocorre morte do animal.”
Assim, em face do princípio da razoabilidade, os dois bens jurídicos (liberdade religiosa e proteção à fauna) devem conviver harmonicamente em nosso ordenamento jurídico.

No que concerne à Emenda nº 1, do Deputado Gilmaci Santos, vejo-me compelido a rejeitá-la, em que pese louvável. A introdução da expressão “aves” no artigo 1º do projeto em nada modificaria o conteúdo original proposto, pois as aves são consideradas animais vertebrados, portanto, já estariam incluídas no universo de proteção. 

Por outro lado, a modificação poderia ter o efeito inverso do pretendido, caso aprovada, porque permitiria uma interpretação restritiva da proteção que se pretende, ou seja, a qualquer animal indistintamente.
Isto posto, o voto é favorável à aprovação do Projeto de lei nº 992, de 2011 e contrário à Emenda nº 1.

Sala das Comissões, em



Deputado FERNANDO CAPEZ
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